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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ESTEFANO ROMEIRO RIBEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO CRIMINOSA EVIDENCIADA. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM ALINHADO AO TEMA 
1.218/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, por ocasião do julgamento dos 
Recursos Especiais Representativos da Controvérsia n. 2.083.701/SP e 
2.091.651/SP (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 
5/3/2024), Tema n. 1.218/STJ, sedimentou o entendimento de que "a 
reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da insignificância 
ao crime de descaminho - independentemente do valor do tributo não 
recolhido -, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, se concluir que a 
medida é socialmente recomendável. A contumácia pode ser aferida a partir 
de procedimentos penais e fiscais pendentes de definitividade, sendo 
inaplicável o prazo previsto no art. 64, I, do CP, incumbindo ao julgador 
avaliar o lapso temporal transcorrido desde o último evento delituoso à luz dos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade".
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO CRIMINOSA EVIDENCIADA. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM ALINHADO AO TEMA 
1.218/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, por ocasião do julgamento dos 
Recursos Especiais Representativos da Controvérsia n. 2.083.701/SP e 
2.091.651/SP (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 
5/3/2024), Tema n. 1.218/STJ, sedimentou o entendimento de que "a 
reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da insignificância 
ao crime de descaminho - independentemente do valor do tributo não 
recolhido -, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, se concluir que a 
medida é socialmente recomendável. A contumácia pode ser aferida a partir 
de procedimentos penais e fiscais pendentes de definitividade, sendo 
inaplicável o prazo previsto no art. 64, I, do CP, incumbindo ao julgador 
avaliar o lapso temporal transcorrido desde o último evento delituoso à luz dos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade".
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ESTEFANO ROMEIRO RIBEIRO 
contra decisão monocrática de minha relatoria que, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do 
Regimento Interno do STJ, negou provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 436-438). 

Nas razões recursais, a parte recorrente sustenta que a "caracterização da infração 
penal como insignificante não abarca considerações de ordem subjetiva, como o fato do agente já 
haver praticado igual conduta: ou o ato apontado como delituoso é insignificante, ou não é" (e-
STJ, fl. 446). 

Desse modo, requer o provimento do agravo regimental, para que o recurso especial 
seja provido. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o 
condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada. 

Conforme destaquei anteriormente, a Terceira Seção desta Corte Superior, por 
ocasião do julgamento dos Recursos Especiais Representativos da Controvérsia n. 2.083.701/SP 
e 2.091.651/SP (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 3ª S., DJe 5/3/2024), tema 1.218/STJ, 
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sedimentou o entendimento de que "a reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do 
princípio da insignificância ao crime de descaminho - independentemente do valor do tributo não 
recolhido -, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, se concluir que a medida é 
socialmente recomendável. A contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos penais e 
fiscais pendentes de definitividade, sendo inaplicável o prazo previsto no art. 64, I, do CP, 
incumbindo ao julgador avaliar o lapso temporal transcorrido desde o último evento delituoso à 
luz dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade". A propósito:

 
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.. 
DESCAMINHO. DISCUSSÃO ACERCA DA POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA 
(PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA) NA HIPÓTESE DE REITERAÇÃO DA 
CONDUTA DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. CONTUMÁCIA DELITIVA APTA 
A INDICAR CONDUTA MAIS REPROVÁVEL E DE PERICULOSIDADE 
SOCIAL RELEVANTE. RESSALVADA A POSSIBILIDADE DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS CONCLUÍREM QUE A MEDIDA É SOCIALMENTE 
RECOMENDÁVEL. TÓPICOS SUBSIDIÁRIOS PARA FIXAÇÃO DA TESE. 
POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA CONTUMÁCIA A PARTIR DE 
PROCEDIMENTOS PENAIS E FISCAIS PENDENTES DE DEFINITIVIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO MARCO TEMPORAL PREVISTO NO ART. 64, I, DO 
CP. INCIDÊNCIA DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. VALOR DO TRIBUTO NÃO RECOLHIDO. 
IRRELEVÂNICA EM SE TRATANTO DE CONTUMÁCIA DELITIVA. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF.
1. A reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da insignificância 
ao crime de descaminho, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as 
instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável (EREsp 
n. 1.217.514/RS, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
16/12/2015).
2. A contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos fiscais e penais, ainda que 
não definitivos. Precedentes do STJ e do STF.
3. Não há base legal para aplicação do prazo preconizado no art. 64, I, do CP, ou 
mesmo outro marco objetivo para fins de análise da contumácia delitiva, sendo 
aplicáveis os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, de modo que o juízo 
ordinário deve avaliar se a conduta anterior é suficiente para denotar que o agente 
ativo é contumaz na prática delitiva.
4. Em se tratando de agente contumaz na prática delitiva, é desinfluente perquirir o 
valor do tributo não recolhido para fins de aplicação do princípio insignificância, pois 
a contumácia indica per se uma conduta mais gravosa e de periculosidade social 
relevante, de modo que a reiteração, em regra, acaba por afastar os requisitos 
necessários para o reconhecimento da atipicidade material da conduta. Admitir a 
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, no caso de reiteração da 
conduta, com base no montante do tributo não recolhido (inferior a vinte mil 
reais), teria o efeito deletério de estimular uma "economia do crime", na medida em 
que acabaria por criar uma "cota" de imunidade penal para a prática de sucessivas 
condutas delituosas.
5. Recurso especial improvido. Fixada a seguinte tese: A reiteração da conduta 
delitiva obsta a aplicação do princípio da insignificância ao crime de descaminho - 
independentemente do valor do tributo não recolhido -, ressalvada a possibilidade de, 
no caso concreto, se concluir que a medida é socialmente recomendável. A 
contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos penais e fiscais pendentes de 
definitividade, sendo inaplicável o prazo previsto no art. 64, I, do CP, incumbindo ao 
julgador avaliar o lapso temporal transcorrido desde o último evento delituoso à luz 
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dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
(REsp n. 2.083.701/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, 
julgado em 28/2/2024, DJe de 5/3/2024.)

 
Ao afastar a incidência do princípio da insignificância, o Tribunal de origem o fez 

nos seguintes termos:
 

"Entretanto, vislumbro que o valor das mercadorias e dos tributos não recolhidos não 
extrapolam o normal a ponto de se elevar a pena-base acima do mínimo legal. Tanto 
é assim que o valor dos tributos sonegados não suplanta o valor de R$20.000,00 
(vinte mil reais), conforme disposto no artigo 20 da Lei n. 10.522/2002, com as 
atualizações efetivadas pelas Portarias do Ministério da Fazenda, apenas não sendo 
cabível a aplicação do princípio da insignificância em virtude da reiteração 
delitiva do acusado em crimes de mesma natureza" (e-STJ, fl. 326).

 
No caso, reafirmo que o entendimento adotado no aresto combatido encontra amparo 

na jurisprudência desta Corte Superior, pois alinhado ao precedente qualificado do tema 
1.218/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.120.707 / MS
Número Registro: 2024/0025592-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50032377620204036000

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTEFANO ROMEIRO RIBEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTEFANO ROMEIRO RIBEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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